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ESTADO DO CEARÁ 

MENSAGEM N.0 6.757 .DE 20 DE maio - DE 2005/ ' v-

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência o Projeto de Lei 
em anexo, para a devida apreciação e deliberação desta Assembléia Legislativa. 

A Presente proposta trata da cassação da inscrição no Cadastro 
Geral da Fazenda - CGF de Contribuinte do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, dos contribuintes que 
adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender combustíveis e lubrificantes, 
derivados ou nâo de petróleo, com infração às normas estabelecidas pelo órgão 
regulador competente. 

Os procedimentos constantes do presente projeto de Lei visam coibir 
as práticas de fraudes, tais como a utilização de produtos adulterados, 
funcionamento sem autorização dos órgãos competentes e a utilização de 
documentos, inclusive os de cunho fiscal, "frios", que tantos prejuízos acarretam 
aos consumidores e ao Erário Estadual. 

Essa iniciativa vem sendo adotada por várias unidades da 
Federação com reflexos muito positivos tanto do ponto de vista da moralidade e 
combate à sonegação como do aumento imediato e substancial do nível de 
arrecadação do seguimento envolvido, muito importante e necessários à 
manutenção do Estado. 

Certo do elevado espírito público desta Casa Legislativa, encaminho 
o anexo Projeto de Lei, confiando em sua aprovação, ao tempo em que manifesto 
a Vossa Excelência e ilustres pares protestos de elevado apreço e distinguida 
consideração. 

PALÁCIO DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 20_de maio de 2005. 

iU£À/Q 
EicfGbnç alo dè Alcântara 

GOVERNADOR DO ESTADO 

^ 

L 



ESTADODOCEARÁ 

^ O ^ T O D ^ ^ 

Dispõe s o b r e a ^ ^ à o da inscrição no Oadaŝ o Cerai 
da Eazenda^CCE de Contribuinte do hnposto sobre 
Operações Reiativas à Circuiação deMercadoriase 
sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação D 
ICMS, na bipótese que especifica. 

Art ^OcontribuintedoICMSqueadquirir,distribuir,transportar,estocarou 
revender combustiveise lubrificantes^derivadosounãodepetróleo,com infiaçãoàsnormas 
estabelecidas pelo órgão regulador competente, terá cassada sua inscrição no Cadastro Cerai 
Eazenda(CCE) 

Pará^raloúnic^Ainfiação referida no ^^identificada naforma disciplinada 
pela Secretaria da Eazenda será comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional 
do Petróleo-ANP ou por entidade por ela credenciadaou com ela conveniada 

Art^Acassação da inscrição de que trataoartigo anterior implica, sem prejuizo 
dodispostonosarts^,74el23 daLein^ 12^de27dedezembrodel^ 

^inabilitação do estabelecimentoáprática das operações relativasàcirculação de 
mercadorias e das prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação; 

^l^proibição de concessão de nova inscrição no CCEàempresa apenada com 
base nesta Lei, bem como a outra empresa cujo representante legal tenba participado da 
administraçãodaquela, no periododainfiação prevista no art ^ 

Pará^ra^oumc^ As sanções previstas nos incisosleOdeste artigo prevalecerão 
pelo prazo de cincoanoŝ  contados da datado ato de cassação 

Art.^OPoder Executivo divulgará por meio do Diário Oficial do Estadoeno^ 
da Secretariada Eazenda, a relação dos estabelecimentos comerciais apenados com base no 
dispostonestalei,fazendoconstaros respectivos CNRĴ Cadastro Nacional de Pessoas Juridicase 
endereços. 

Art. 4̂  Aplicam-se as disposições desta lei a qualquer estabelecimento ûe 
pratiqueaatividade de comercialização de combustiveiselubrificantesderivados ounão de 
petróleo. 

Art^EstaLei entraem vigor na data desua publicação. 

^ 
^ 

2̂ 
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DESPACHO 
(<-) Publlque-se e lnclua-se era Pauta 
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C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O , J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N.0 ? S % 

Encaminhe-se à Procuradoria 

Comissão de Justiça, em OSJPfl^coS 

'ju^tè 
Dep. FranMscá iguiar 
Presidente da CCJR 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

& 

' As rtrvceriifr.. fl<K\ constuuírs do presente pro/.://. 

Parecer n. L0Í31/05 coibir a\ niônots *r fraude*, iais t omo a 

fi^izoci-ti cc produtos 'j^i-tH'>>•••(>>.. funcionamento sem 

nu: t -.zi^ôf* 'Jos i.rçào i/onípcir-ttcs e a utiUzaçan de 

Mensagem n.,6n752t,/;f/Vi /.;C/?0nv wu» ' ' fnos que tamo 

pfe; n zos ar arretam u . v^^-Midnrc? e a<. K rário i 

• . ' f t / ' . t i ' . 

í)vExmò?/£Sr:'í!Governador^ do^Estádo/?do Geará, 

através da Mensageítf^ri^ó^STipresentá/aõ-.Podêr Legislativo? projeto de 

lei que " Dispõé^dbré^à 'cassação'da^inscriçãó nd^GadasirocGe^aHdà 

Fazenda - C(jF]'de CoMfnAMmfgQ/õ^/mpoffo iyõ6rg-Opgrafõgf 

à CirculaçãoFFdêaiMèrchd1oriãs^srsobrè' Prestações t tde ti Serviços? de 

Transporte InVèrêsfáduWèVnie^ - ICMS, 

na hipótese que especifica." 

Ffetivãmente o >>riy:to c.í cmr.ento insirt s:' n-» 

^ Í:'J' § 2 • •í'1 1 irOl • ^-Ghefè^ '^rrdod • uiExec~utivomiciíestadiial 

èncaminhamiírá proposição esclarece: ^afm S'"hrt cnosério' tributjfia. 

iJtorrjG^tc no caso C" lt"V«]S^ Presente proposta trata da cassação da 

inscrição no Cadastro Geral da Fazenda - CGF de 

Contribuwte HíÍ0rc/m/?&s/òrcs^ 

frn -^.ro ÍJ <u,*CiJcúi$;ão\de Merclídoriasre^sòbre^ PrèsiãçõèszdezServiços 

.70c de r^&Q jrMspôFtê-m^ 

do *(.n4S Lo Gom«w/cáVaoc^^ adquirir, 
R 4: s>»: >. '15 a b é J i tí njr-'..,t^.-%! i « / - - - - j . - -~ • ^ distribuir, trasnportar estocar~ou fyevender-combustiveis^e 
Q C t " I . - V . . » - » « f i c \ n r » j r l n . ^ Q ^ + i . ~ ^ ^ a . - / - A , - V * . y n w 

lubrificantes derivaaosyou nao^ae^peíróleo, com^mfraçao 

i.r.-. ^C\.in ^^às[nôrmasrestábelecidas pelo órgão regulador competente. 

^ 

«v. txsawcuxm toem, aor • porisc mnn 
nu nn»<ai PTT aoo • II>OM xm.rm 
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l-mtii: tmtvOtt.c* p * tu . m v / * i ct (Dv.Dr 



ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Os procedimentos constantes do presente projeto 

de Lei visam coibir as práticas de fraudes, tais como a 

utilização de produtos adulterados, funcionamento sem 

autorização dos órgãos competentes e a utilização de 

documentos, inciusive de cunho fiscal, "frios", que tanio 

prejuízos acarreiam aos consumidores e ao Erário 

Estadual. 

Essa iniciativa vem sendo adotada por várias 

unidades da Federação com reflexos muito positivos tanto 

do ponto de vista da moralidade e combate à sonegação 

como aumento imediato e substancial do nível de 

arrecadação do segmento envolvido, muito importante e 

necessários à manutenção do Estado. " 

Efetivamente o projeto em comento insere-se no 

art. 60, § 2o., b, da Carta Estadual, na forma do qual são de iniciativa do 

Chefe do Poder Executivo leis que tratam sobre matéria tributária, 

mormente no caso de ICMS. 

As alterações pretendidas visam combater as 

fraudes fiscais em relação a comercialização dos lubrificantes derivados 

ou não de petróleo, bem como incrementar com eficiência a arrecadação 

do ICMS no Estado do Ceará, guardando sintonia com a Lei de 

Responsabilidade Fiscal - art. 11 - que trata da responsabilidade na 

gestão fiscal e previsão de efetiva arrecadação de tributos da 

competência do ente federado. 

fNk 
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ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

A doutrina especializada comentando o citado 

dispositivo da Lei Complementar 101/2000, orienta que: 

" A redação enfatiza um princípio assente na 

doutrina do Direito Administrativo, que é a 

indisponibilidade do bem público: o Estado não pode 

abrir mão de suas prerrogativas, devendo exercer 

toda a extensão de sua competência tributária, 

incluindo a eficiência na arrecadação.( In 

Responsabilidade Fiscal, Carlos Pinto Coelho, Jair 

Eduardo Santana, Jorge Ulisses jacoby Fernandes, e 

Léo da Silva Alves. Del Rey. Belo Horizonte: 2000. 

Pag. 340). 

Destarte, o Projeto de Lei em análise se apresenta 

viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação a sua 

iniciativa, que na sua formalização. 

E o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em 08 de junho de 2005. 

Jos^é Leite Juca Filho ^ 

Procurador 

*V. DtStWWWOQB MOBCP*. 2807 • OOMlSC tOBRtS 

I t l : 10=%: 3JT7 .»» . FA* lOu-BM 3177 7113 

CCP SO17O-90O - f O H t * L [ I * - C t A R i 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 G - l - S > 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em ^[/^át 

'/M^f? 
de 2005 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

t V\^*=^OÍ -(vx "Y^- G "1" 5 

EMENDA o l 

"Acrescenta o Parágrafo único ao Art. 3° do 
Projeto de Lei que Dispõe sobre a cassação da 
inscrição no Cadastro Geral da fazenda - CGF 
de contribuinte do imposto sobre Operações 
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de 
Comunicação - ICMS, na hipótese que 
especifica." 

Art. 3' 

Parágrafo único - O Poder Executivo comunicará à 
Procuradoria da República no Ceará, à Receita Federal e à Polícia 
Federal quando se tratar de crime federal a referida infração. 

Sala das Sessões, 02 de junho de 2005 

DEPUTADA A CRUZ 

V 
\.<? 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque JUSTIFICATIVA 

Esta emenda visa combater fraudes e práticas abusivas, 
por meio de comunicação do cometimento das referidas infrações, 
impostas pelo Poder Executivo Estadual, aos órgãos competentes da 
União, para que estes possam ter conhecimento e agir no combate à 
sonegação fiscal e outros delitos que causam danos irreparáveis aos 
cidadãos e a União Federal. 

Ciente da importância desta Emenda, solicito o apoio 
necessário para que possamos aprová-la, contribuindo de forma 
decisiva no combate a estes tipos de delitos. 

DEPUTADA A CRUZ 
PFL 

av. «saeawwooH UQHUSA. zaor • Ppwiso IMPES 
100*51 33TTJS00 • FAt 3J77.27S3 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque EMENDA 0 2 . 

"Acrescenta o inciso HI ao art 2o do 

Projeto de Lei que Dispõe sobre a cassção da 

inscrição no Cadastro Geral da Fazenda - CGF 

de contribuinte d imposto sobre Operações 

_Relativas á Circulação de Mercadorias e sobre 

Prestações de Serviços de Transporte 

Interestadual e Intermunicipal e de 

Comunicação - ICMS, na hipótese que 

especifica". 

Art. 2o - A cassação da inscrição de que trata o artigo anterior implica, sem prejuízo do 

disposto nos arts. 73, 74 e 123 da Lei n0 12.670, de 27 de dezembro 1996. 

I - omissis; 

II - omissis: 
r-

Ml - As multas pertinentes que tratam o art. 123 e incisos, poderia critério da Secretária 

da Fazenda ser revertida em prol de entidades públicas sem fins lucrativo ou a incentivos a 

programas aos idosos. 

Sala das Sessões, aos 23 dejunho de 2005. 

Deputada Gislaine Landim 

Presidente da Comissão de Industria 

e Comércio, Turismo e Serviço 

W. D U m w l W O O a MOBim*. MOT • OOtSO TOWtt» 
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j f A V 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

Justificativa 

O presente inciso m ao art.2° se destma a dar celeridade ao processo administrativo e 

incentivo financeiro as entidades sem fins lucrativos como IPREDE, SANTA CASA etc... 

O Objetivo deste inciso é fazer com que o ente multado e contraditado e com ampla 

defesa, ao ser executado o Estado possa destinar se achar necessário onde este ente possa 

aplicar o valor pecuniário em prol de entidade privada ou programas de incentivo social aos 

idosos carentes Cearense. 

Deputada Gislaine Landim 

Presidente da Comissão de Industria 

e Comércio, Turismo e Serviço 

*v. MSfWWDQP MCBtffU. MOÍ . OOHHC rÇHWS 
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COMSSAO OE ORÇMIBin^ RMAHÇAS E 
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P^RE^E^ ^ ^ ^ t A^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ t 
^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ C ^ ^ 

T ^ ^ B ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ — ^ 

Fortaleza, ^ de ^uJvo de 2005 

POSIÇÃO DA COMISSÃO: 

DESTINAÇÃO DA MATERIA 

Fortaleza, de Oê de 200 5 

p ^ T ^ ) 
FRANONLGtfEDES 
Presidente da COFT 



C O M I S S Ã O D E C O N S T I T U I Ç Ã O . J U S T I Ç A 
E R E D A Ç A O 

MENSAGEM N. 0 £ ^ 5 > 

Designo Relator o Sr. Deputado 

Comissão de Justiça, em p ~?de 

PARECER 
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APROVADO O PARECER 
Comissio òe Justiça em^de_^_((e JJOf 

ENCAMINHE-SE AO DEMRTAMENTO LEGISLATIVO 
ftimisáo de Justiça m>3 Sde 06 de^oo \' 

Presidente Presidente 
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j f l V 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

REDAÇAO FINAL DA MENSAGEM N.° 6.757/05 

Dispõe sobre a cassação da inscrição no Cadastro Geral 
da Fazenda - CGF, de contribuinte do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, na hipótese 
que especifica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

Art. I o . O contribuinte do ICMS que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender 
combustíveis e lubrificantes, derivados ou não de petróleo, com iníração às normas estabelecidas pelo 
órgão regulador competente, terá cassada sua inscrição no Cadastro Geral da Fazenda - CGF. 

Parágrafo único. A infração referida no caput, identificada na forma disciplinada pela 
Secretaria da Fazenda, será comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional do 
Petróleo - ANP, ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada. 

Art. 2o. A cassação da inscrição de que trata o artigo anterior implica, sem prejuízo do 
disposto nos arts. 73, 74 e 123 da Lei n.0 12.670, de 27 de dezembro de 1996: 

I - inabilitação do estabelecimento à prática das operações relativas à circulação de 
mercadorias e das prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação; 

II - proibição de concessão de nova inscrição no CGF à empresa apenada com base nesta 
Lei, bem como a outra empresa cujo representante legal tenha participado da administração daquela, 
no periodo da infração prevista no art. 1 0; 

ID - as multas pertinentes de que tratam o art. 123 e incisos, poderão, a critério da 
Secretária da Fazenda, ser revertidas em prol de entidades públicas sem fins lucrativos ou, a incentivos 
a programas aos idosos. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos 1 e • deste artigo prevalecerão pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do ato de cassação. 

Art. 3o. O Poder Executivo divulgará, por meio do Diário Oficial do Estado e no site da 
Secretaria da Fazenda, a relação dos estabelecimentos comerciais apenados com base no disposto nesta 
Lei, fazendo constar os respectivos Cadastros Nacionais de Pessoas Jurídicas - CNPJs, e endereços. 

Parágrafo único. O Poder Executivo comunicará à Procuradoria da República no Ceará, à 
Receita Federal e à Polícia Federal quando se tratar de crime federal a referida infração. 

Art. 4°. Aplicam-se as disposições desta Lei a qualquer estabelecimento que pratique a 
atividade de comercialização de combustíveis e lubrificantes derivados ou não de petróleo. 

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 dejunho de 2005. 

PRESIDENTE 

n. oaowflWMcwm. aor • powtsio rowa 
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Lei no 13.625, de 15.07 

ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidodania em Desiaque 

AUTOGRAFO DE LEI NUMERO QUARENTA E NOVE 

Dispõe sobre a cassação da inscrição no Cadastro Geral 
da Fazenda - CGF, de contribuinte do Imposto sobre 
Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre 
Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e 
Intermunicipal e de Comunicação - ICMS, na hipótese 
que especifica. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

Art. 1°. O contribuinte do ICMS que adquirir, distribuir, transportar, estocar ou revender 
combustíveis e lubrificantes, derivados ou nào de petróleo, com infração às normas estabelecidas pelo 
órgão regulador competente, terá cassada sua inscrição no Cadastro Geral da Fazenda - CGF. 

Parágrafo único. A infração referida no caput, identificada na forma disciplinada pela 
Secretaria da Fazenda, será comprovada por meio de laudo elaborado pela Agência Nacional do 
Petróleo - ANP, ou por entidade por ela credenciada ou com ela conveniada. 

Art. 2o. A cassação da inscrição de que trata o artigo anterior implica, sem prejuízo do 
disposto nos arts. 73, 74 e 123 da Lei n.0 12.670, de 27 de dezembro de 1996: 

I - inabilitação do estabelecimento à prática das operações relativas à circulação de 
mercadorias e das prestações de serviços de transporte interestadual e intermunicipal e de 
comunicação; 

II - proibição de concessão de nova inscrição no CGF à empresa apenada com base nesta 
Lei, bem como a outra empresa cujo representante legal tenha participado da administração daquela, 
no período da infração prevista no art. 1.0; 

III - as multas pertinentes de que tratam o art. 123 e incisos, poderão, a critério da 
Secretária da Fazenda, ser revertidas em prol de entidades públicas sem fins lucrativos ou, a incentivos 
a programas aos idosos. 

Parágrafo único. As sanções previstas nos incisos I e II deste artigo prevalecerão pelo 
prazo de 5 (cinco) anos, contados da data do ato de cassação. 

Art. 3o. O Poder Executivo divulgará, por meio do Diário Oficial do Estado e no site da 
Secretaria da Fazenda, a relação dos estabelecimentos comerciais apenados com base no disposto nesta 
Lei, fazendo constar os respectivos Cadastros Nacionais de Pessoas Jurídicas - CNPJs, e endereços. 

Parágrafo único. O Poder Executivo comunicará à Procuradoria da República no Ceará, à 
Receita Federal e à Polícia Federal quando se tratar de crime federal a referida infração. 

Art. 4o. Aplicam-se as disposições desta Lei a qualquer estabelecimento que pratique a 
atividade de comercialização de combustíveis e lubrificantes derivados ou não de petróleo. 

Art. 5o. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PAÇO DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

23 dejunho de 2005. 
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1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. DOMINGOS FILHO 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. GILBERTO RODRIGUES 
4. ° SECRETÁRIO 
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